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relacionadas à expansão e ao desenvolvimento do Processo Judicial Eletrônico - PJe, além de
seus respectivos módulos, bem como das políticas e ações pertinentes deste Tribunal no que se
refere ao atendimento dos requisitos necessários para ingresso e manutenção em Plataforma
Digital do Poder Judiciário - PDPJ-Br, previstos em Resolução CNJ de n.º 335, de 29 de setembro
de 2020, instituída com propósito de modernizar o PJe e transformá-la em sistema multisserviço
que permita aos tribunais realizar adequações conforme necessidades e que garanta, ao mesmo
tempo, a unificação do trâmite processual e a implementação de conceito comunitário de
desenvolvimento à todo o Poder Judiciário, independentemente da esfera, de sorte que os
tribunais possam contribuir com as melhores soluções tecnológicas para aproveitamento comum e
melhor gestão da jurisdição digital.
§ 2º - A coordenação do Comitê será exercida pelo membro indicado no inciso I, sendo substituído,
em eventuais ausências e impedimentos, pelo membro indicado no inciso II.
Art. 2º - Compete ao Comitê Gestor Regional ora instituído, observadas as atribuições de cada um
dos setores representados:
I - avaliar as necessidades de evolução e correção dos micros serviços e módulos da PDPJ-Br;
II - propor a organização da estrutura de atendimento às demandas de seus usuários internos e
externos, que será responsável pelo atendimento em primeiro e segundo níveis;
III - divulgar as ações da PDPJ-Br, no âmbito deste Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do
Sul;
IV - apresentar ao Comitê Gestor Nacional proposta de plano de ação para a implantação da PDPJ-
Br neste Tribunal;
V - acompanhar a execução do plano de ação, avaliando se as atividades desenvolvidas estão
adequadas e em consonância com o planejamento aprovado;
VI - monitorar e avaliar periodicamente os resultados do plano de implementação, com vistas à
melhoraria de sua qualidade, eficiência e eficácia, bem como aprimorar a execução e corrigir
eventuais falhas identificadas e;
VII - deliberar sobre demais questões autorizadas pela Presidência e realizar as atividades
pertinentes ao cumprimento dos objetivos do Acordo de Cooperação Técnica CNJ - TSE n.º 86
/2021 (ID ).1087769
Art. 3º - O Comitê Gestor Regional se reunirá, ao menos, uma vez a cada bimestre,
preferencialmente por videoconferência, e as respectivas deliberações serão registradas em ata,
para conhecimento público.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se as disposições em
sentido contrário.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Campo Grande/MS, na data da assinatura eletrônica.
Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente do TRE/MS

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 240/2021 TRE/PRE/GABPRE
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO
GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições, e,
Considerando a necessidade de estabelecer procedimentos com vistas à redistribuição prevista na
Resolução TSE nº 23.563, de 12 de abril de 2018,
Considerando que desde 13 de setembro de 2017, data da publicação da Portaria TSE nº 671,
está suspensa a realização de provimentos de cargos efetivos vagos,
Considerando que a Portaria TSE nº 671/2017 foi revogada pela Portaria TSE nº 328, de 19 de
maio de 2021, mantida, contudo, a restrição ao provimento de cargos vagos,

Considerando que a restrição ao provimento de cargos vagos não se aplica apenas a algumas
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Considerando que a restrição ao provimento de cargos vagos não se aplica apenas a algumas
situações especificadas nos incisos I a IV do § 1º do art. 1º da Portaria TSE nº 328/2021,
Considerando que, em regra, o provimento de cargos efetivos vagos depende de autorização do
TSE,
Considerando que há possíveis redistribuições em que o interessado já esteja em exercício neste
TRE-MS,
RESOLVE:
Art. 1.º O art. 10 da Portaria Presidência nº 196, de 17 de julho de 2019, passa a vigorar com a
seguinte redação:
Art. 10. No prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data de protocolo do pedido de
redistribuição, o interessado na redistribuição para este TRE-MS deverá apresentar à
Coordenadoria de Capacitação e Desenvolvimento a seguinte documentação:
a) Certidão do órgão de origem informando o cargo, especialidade (se houver), classe e padrão,
data da posse e exercício, ato de criação do cargo a ser redistribuído, situação de férias, licenças,
afastamentos e adicional de qualificação;
b) Declaração do órgão de origem informando que o servidor possui o tempo mínimo de 36 (trinta e
seis) meses de efetivo exercício no cargo a ser redistribuído;
c) Certidão do órgão de origem contendo o histórico de VPNI e Opção, nos casos em que o
servidor tenha alguma dessas parcelas incorporadas;
d) Regime previdenciário;
e) Tempo de contribuição;
f) Certidão do órgão de origem do interessado com a data prevista para aposentadoria;
g) Certidão da unidade de pagamento do órgão de origem contendo as parcelas que compõem a
remuneração do servidor;
h) Ficha Financeira;
i) Certidão do órgão de origem informando que o servidor não está respondendo a sindicância ou
processo administrativo disciplinar, nem está cumprindo alguma penalidade administrativa;
j) Ficha Funcional;
k) Declaração do órgão de origem informando se o servidor solicitou remoção por motivo de saúde
ou para acompanhamento de cônjuge desde a entrada em exercício;
l) Declaração do órgão de origem informando se o servidor já foi cedido a outro órgão;
m) Últimas três Avaliações Funcionais;
n) Currículo, contendo dados pessoais e profissionais;
o) Declaração do órgão de origem informando que o servidor não teve seu cargo redistribuído nos
últimos três anos;
p) Declaração, de próprio punho, quanto à existência ou não de aprovação e respectiva
classificação, nomeação e expectativa de posse em outro cargo público;
q) Relatório médico sobre a saúde do servidor, constando, inclusive, as restrições, caso existam.
§ 1º Caso a Administração entenda necessário para a análise do pedido de redistribuição, outras
informações poderão ser solicitadas ao interessado.
§ 2º A data prevista para a aposentadoria constante do item "f" não poderá ser inferior a 10 (dez)
anos contados da data de protocolo do requerimento.
§ 3º Nos casos de redistribuição obrigatória ou facultativa, desde que o interessado esteja em
exercício no TRE-MS há pelo menos 3 (três) anos, não será exigida a apresentação da
documentação constante dos itens "b", "i", "k", "l", "n", "o" e "q".
Art. 2.º Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande, na data da assinatura eletrônica.
Desembargador Paschoal Carmello Leandro
Presidente
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Desembargador Paschoal Carmello Leandro
Presidente

EDITAL Nº 192 - TRE/PRE/GABPRE
CONCURSO DE REMOÇÃO Nº 001/2021
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO
GROSSODO SUL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Resolução TSE nº
23.563/2018 e na Portaria Presidência nº 178/2021, RESOLVE expedir o presente EDITAL DE
CONVOCAÇÃO PARA O CONCURSO DE REMOÇÃO A PEDIDO visando ao preenchimento dos
claros de lotação de Técnico Judiciário - Área Administrativa, atualmente existentes na Secretaria
do Tribunal e nos cartórios eleitorais, consoante indicados no anexo deste edital, e, ainda, dos
claros de lotação que surjam em decorrência das remoções oriundas deste certame.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O concurso de remoção será regido por este edital e, no que couber, pelas disposições
constantes na Resolução TSE nº 23.563/2018 e na Portaria Presidência nº 178/2021.
1.2. A realização do Concurso de Remoção ficará a cargo da Secretaria de Gestão de Pessoas
deste Tribunal, por intermédio da Coordenadoria de Capacitação e Desenvolvimento, em
observância ao disposto no inciso VIII do § 3º do art. 41 da Resolução TRE/MS nº 471.
2. DOS REQUISITOS E VEDAÇÕES PARA AS INSCRIÇÕES
2.1. Poderão se inscrever para o Concurso de Remoção nº 001/2021 as servidoras e servidores
ocupantes de cargo de provimento efetivo de Técnico Judiciário - Área Administrativa em exercício
neste Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, Secretaria ou Cartórios Eleitorais, na data
de publicação deste edital.
2.2. Estar cumprindo estágio probatório não é impedimento para participação no concurso.
2.3. As servidoras e os servidores que tenham optado, até a data de publicação deste edital, pelo
regime de teletrabalho, nos termos do disposto no art. 9º da Resolução TRE-MS nº 732, poderão
participar do concurso de remoção, garantindo-lhes a manutenção do regime de teletrabalho na
nova unidade de lotação.
2.4. Para as servidoras e os servidores que se encontrarem em gozo de licenças sem
remuneração, previstas na Lei n.º 8.112, de 1990, a participação no concurso ficará condicionada à
interrupção da licença, até o último dia de inscrição, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art.
83 da referida Lei.
2.5. Não poderá participar do Concurso de Remoção a servidora e o servidor que tenham sofrido
penalidade de advertência ou de suspensão, respectivamente, nos últimos três e cinco anos,
contados da data de publicação deste edital.
2.6. É vedada a participação neste concurso de remoção de servidora e de servidor que tenham
alterado sua lotação em decorrência de remoção por reciprocidade após a homologação do
resultado do último concurso de remoção para o cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa.
2.7. Não poderá participar deste certame a servidora e o servidor que tenham desistido da
remoção após a divulgação do resultado do concurso de remoção anterior.
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. O prazo para recebimento de inscrições será de 5 (cinco) dias úteis, contados do dia seguinte
à publicação deste edital no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Mato
Grosso do Sul - DJEMS.
3.2. As inscrições serão recebidas por meio do Sistema de Seleção Interna - SSI, acessado pelo
menu Sistemas da página da Intranet do TRE/MS, no período entre 10 (dez) horas do primeiro dia
para inscrições até 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo.
3.3. A participação no certame está condicionada à inscrição realizada por meio eletrônico indicado
neste edital, salvo se não puder ser efetivada por motivos de ordem técnica, falha de comunicação,

congestionamento das linhas de comunicação ou outros fatores que impossibilitem a inscrição,
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